
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990

Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores
Públicos Civis da União, das autarquias e das
fundações públicas federais.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

............................................................................................................................................................

TÍTULO III
DOS DIREITOS E VANTAGENS

............................................................................................................................................................

CAPÍTULO II
DAS VANTAGENS

............................................................................................................................................................

Seção II
Das Gratificações e Adicionais

Subseção I
Da Retribuição pelo Exercício de Função de Direção, Chefia e Assessoramento

* Subseção com redação dada pela Lei nº 9.527, de 10/12/1997 .

Art. 62. Ao servidor ocupante de cargo efetivo investido em função de direção, chefia
ou assessoramento, cargo de provimento em comissão ou de Natureza Especial é devida
retribuição pelo seu exercício.

* “Caput” com redação dada pela Lei nº 9.527, de 10/12/1997

Parágrafo único. Lei específica estabelecerá a remuneração dos cargos em comissão
de que trata o inciso II do art. 9º.

*Parágrafo único com redação dada pela Lei nº 9.527, de 10/12/1997.

Subseção II
Da Gratificação Natalina

Art. 63. A gratificação natalina corresponde a 1/12 (um doze avos) da remuneração a
que o servidor fizer jus no mês de dezembro, por mês de exercício no respectivo ano.

Parágrafo único. A fração igual ou superior a 15 (quinze) dias será considerada como
mês integral.

* Vide Medida Provisória nº 2.225-45, de 4 de Setembro de 2001.
............................................................................................................................................................
............................................................................................................................................................
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.225-45, DE 4 DE SETEMBRO DE 2001

 Altera as Leis nºs 6.368, de 21 de outubro de
1976, 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 8.429,
de 2 de junho de 1992, e 9.525, de 3 de dezembro
de 1997, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:
............................................................................................................................................................

Art. 3º. Fica acrescido à Lei nº 8.112, de 1990, o art. 62-A, com a seguinte redação:

" Art. 62-A. Fica transformada em Vantagem Pessoal Nominalmente
Identificada - VPNI a incorporação da retribuição pelo exercício de função de
direção, chefia ou assessoramento, cargo de provimento em comissão ou de
Natureza Especial a que se referem os arts. 3º e 10 da Lei nº 8.911, de 11 de
julho de 1994, e o art. 3º da Lei nº 9.624, de 2 de abril de 1998.
Parágrafo único. A VPNI de que trata o caput deste artigo somente estará
sujeita às revisões gerais de remuneração dos servidores públicos federais. "
(NR)

Art. 4º. O art. 17 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

" Art. 17. .....................................................................
.........................................................................................
§ 6º A ação será instruída com documentos ou justificação que contenham
indícios suficientes da existência do ato de improbidade ou com razões
fundamentadas da impossibilidade de apresentação de qualquer dessas provas,
observada a legislação vigente, inclusive as disposições inscritas nos arts. 16 a
18 do Código de Processo Civil.
§ 7º Estando a inicial em devida forma, o juiz mandará autuá-la e ordenará a
notificação do requerido, para oferecer manifestação por escrito, que poderá ser
instruída com documentos e justificações, dentro do prazo de quinze dias.
§ 8º Recebida a manifestação, o juiz, no prazo de trinta dias, em decisão
fundamentada, rejeitará a ação, se convencido da inexistência do ato de
improbidade, da improcedência da ação ou da inadequação da via eleita.
§ 9º Recebida a petição inicial, será o réu citado para apresentar contestação.
§ 10. Da decisão que receber a petição inicial, caberá agravo de instrumento.
§ 11. Em qualquer fase do processo, reconhecida a inadequação da ação de
improbidade, o juiz extinguirá o processo sem julgamento do mérito.
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§ 12. Aplica-se aos depoimentos ou inquirições realizadas nos processos
regidos por esta Lei o disposto no art. 221, caput e § 1º, do Código de Processo
Penal. " (NR)

Art. 13. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nº
2.171-44, de 24 de agosto de 2001.

Art. 14. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 15. Revogam-se:
I - o art. 26 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990;
II - o inciso III do art. 61 e o art. 67 da Lei nº 8.112, de 1990, respeitadas as situações

constituídas até 8 de março de 1999; e
III - a Medida Provisória nº 2.171-44, de 24 de agosto de 2001.

Brasília, 4 de setembro de 2001; 180º da Independência e 113º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
José Gregori
Pedro Malan
Martus Tavares
Pedro Parente
Alberto Mendes Cardoso
Gilmar Ferreira Mendes



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

LEI Nº 11.526, DE 4 DE OUTUBRO DE 2007

Fixa a remuneração dos cargos e funções
comissionadas da administração pública federal
direta, autárquica e fundacional; revoga
dispositivos das Leis nºs 10.470, de 25 de junho
de 2002, 10.667, de 14 de maio de 2003, 9.650, de
27 de maio de 1998, 11.344, de 8 de setembro de
2006, 11.355, de 19 de outubro de 2006, 8.216, de
13 de agosto de 1991, 8.168, de 16 de janeiro de
1991, 10.609, de 20 de dezembro de 2002, 9.030,
de 13 de abril de 1995, 10.233, de 5 de junho de
2001, 9.986, de 18 de julho de 2000, 10.869, de
13 de maio de 2004, 8.460, de 17 de setembro de
1992, e 10.871, de 20 de maio de 2004, e da
Medida Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro
de 2001; e dá outras providências.

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória nº
375, de 2007, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente da Mesa do
Congresso Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a
redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, combinado com o art. 12 da Resolução nº 1, de
2002-CN, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º A remuneração dos cargos em comissão da administração pública federal
direta, autárquica e fundacional passa a ser a constante do Anexo I desta Lei.

Art. 2º O servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego em qualquer dos Poderes da
União, dos Estados, dos Municípios ou do Distrito Federal, investido nos cargos a que se refere o
art. 1º desta Lei, poderá optar por uma das remunerações a seguir discriminadas:

I - a remuneração do cargo em comissão, acrescida dos anuênios;
II - a diferença entre a remuneração do cargo em comissão e a remuneração do cargo

efetivo ou emprego; ou
III - a remuneração do cargo efetivo ou emprego, acrescida do percentual de 60%

(sessenta por cento) do respectivo cargo em comissão.
§ 1º O docente da Carreira de Magistério, integrante do Plano Único de Classificação

e Retribuição de Cargos e Empregos, a que se refere a Lei nº 7.596, de 10 de abril de 1987,
submetido ao regime de dedicação exclusiva, poderá ocupar Cargo de Direção - CD ou Função
Gratificada - FG, nas Instituições Federais de Ensino, sendo-lhe facultado optar, quando ocupante
de CD, nos termos do inciso III do caput deste artigo.

§ 2º O docente a que se refere o § 1º deste artigo cedido para órgãos e entidades da
União, para o exercício de cargo em comissão de Natureza Especial ou do Grupo-Direção e
Assessoramento Superiores, de níveis DAS-4, DAS-5 ou DAS-6, ou equivalentes, quando
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optante pela remuneração do cargo efetivo, perceberá o vencimento acrescido da vantagem
relativa ao regime de dedicação exclusiva.

§ 3º O acréscimo previsto no § 2º deste artigo poderá ser percebido, no caso de
docente cedido para o Ministério da Educação para o exercício de cargo em comissão do Grupo-
Direção e Assessoramento Superiores, de nível DAS-3.

Art. 3º O valor da remuneração das Funções Comissionadas Técnicas, de que trata a
Medida Provisória no 2.229-43, de 6 de setembro de 2001, das Gratificações Temporárias
SIPAM - GTS, criadas pela Lei nº 10.667, de 14 de maio de 2003, das Funções Comissionadas
do INSS, de que trata a Lei nº 11.355, de 19 de outubro de 2006, das Funções Comissionadas do
Banco Central- FCBC, de que trata a Lei nº 9.650, de 27 de maio de 1998, da Gratificação por
Serviço Extraordinário, de que trata o Decreto-Lei nº 969, de 21 de dezembro de 1938, e dos
Cargos Comissionados Técnicos das Agências Reguladoras - CCT passa a ser o constante do
Anexo II desta Lei.

Parágrafo único. O servidor investido nas Funções Comissionadas Técnicas poderá
optar por uma das remunerações a seguir discriminadas:

I - a remuneração do valor unitário total da Função Comissionada Técnica, acrescida
dos anuênios;

II - a diferença entre a remuneração total da Função Comissionada Técnica e a
remuneração do cargo efetivo; ou

III - a remuneração do cargo efetivo, acrescida do valor de opção, conforme
estabelece a Tabela a do Anexo II desta Lei.

Art. 4º A remuneração total das Funções Gratificadas de que trata a Lei nº 8.216, de
13 de agosto de 1991, das Gratificações de Representação - GR da Presidência da República e da
Vice-Presidência da República e dos órgãos que a integram, das Funções Gratificadas das
Instituições Federais de Ensino e das Gratificações pela Representação de Gabinete passa a ser a
constante do Anexo III desta Lei.
............................................................................................................................................................
............................................................................................................................................................
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.229-43, DE 6 DE SETEMBRO DE 2001

Dispõe sobre a criação, reestruturação e
organização de carreiras, cargos e funções
comissionadas técnicas no âmbito da
Administração Pública Federal direta, autárquica e
fundacional, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 62
da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1º. Esta Medida Provisória dispõe sobre a criação das Carreiras de Procurador
Federal e de Fiscal Federal Agropecuário, reestrutura e organiza as seguintes carreiras e cargos:

I - Analista de Finanças e Controle e Técnico de Finanças e Controle;
II - Analista de Planejamento e Orçamento e Técnico de Planejamento e Orçamento;
III - Analista de Comércio Exterior;
IV - Especialista em Políticas Públicas e Gestão Governamental;
V - Técnico de Planejamento e Pesquisa e demais cargos de nível superior e de nível

intermediário do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA;
VI - Técnico de Planejamento P-1501 do Grupo P-1500;
VII - Analista, Procurador e Técnico do Banco Central do Brasil;
VIII - Inspetor e Analista da Comissão de Valores Mobiliários - CVM; ]IX - Analista

Técnico da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP;
X - Carreira de Pesquisa em Ciência e Tecnologia;
XI - Carreira de Desenvolvimento Tecnológico;
XII - Carreira de Gestão, Planejamento e Infra-Estrutura em Ciência e Tecnologia; e
XIII - (Revogado pela Lei nº 10.302, de 2001))

Art. 2º. As carreiras e os cargos a que se referem o art. 1º são agrupados em classes
ou categorias e padrões, na forma dos Anexos I, II e III.
............................................................................................................................................................
............................................................................................................................................................
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LEI Nº 10.667, DE 14 DE MAIO DE 2003

Altera dispositivos da Lei nº 8.745, de 9 de
dezembro de 1993, da Lei nº 10.470, de 25 de
junho de 2002, e da Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, cria cargos efetivos, cargos
comissionados e gratificações no âmbito da
Administração Pública Federal, e dá outras
providências.

Art. 1º A Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

Art. 2º. ....................................................................
.....................................................................

VI - .............................................................................
............................................................
 c) (Revogada).
....................................................................................................
 h) técnicas especializadas, no âmbito de projetos de cooperação com prazo
determinado, implementados mediante acordos internacionais, desde que haja,
em seu desempenho, subordinação do contratado ao órgão ou entidade pública.
....................................................................................................
§ 3º As contratações a que se refere a alínea h do inciso VI serão feitas
exclusivamente por projeto, vedado o aproveitamento dos contratados em
qualquer área da administração pública. " (NR)

 "Art. 3º. ...........................................................
.....................................................................
§ 3º As contratações de pessoal no caso do inciso VI, alínea h, do art. 2º serão
feitas mediante processo seletivo simplificado, observados os critérios e
condições estabelecidos pelo Poder Executivo. " (NR)

 "Art. 4º. As contratações serão feitas por tempo determinado, observados os
seguintes prazos máximos:
I - seis meses, nos casos dos incisos I e II do art. 2º;
II - um ano, nos casos dos incisos III, IV e VI, alíneas d e f, do art. 2º;
III - dois anos, nos casos do inciso VI, alíneas b e e, do art. 2º;
IV - três anos, nos casos do inciso VI, alínea h, do art. 2º;
V - quatro anos, nos casos dos incisos V e VI, alíneas a e g, do art. 2º.
Parágrafo único. É admitida a prorrogação dos contratos:
I - nos casos dos incisos III, IV e VI, alíneas b, d e f, do art. 2º, desde que o
prazo total não exceda dois anos;
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II - no caso do inciso VI, alínea e, do art. 2º, desde que o prazo total não exceda
três anos;
III - nos casos dos incisos V e VI, alíneas a e h, do art. 2º, desde que o prazo
total não exceda quatro anos;
IV - no caso do inciso VI, alínea g, do art. 2º, desde que o prazo total não
exceda cinco anos. " (NR)

"Art. 5º-A . Os órgãos e entidades contratantes encaminharão à Secretaria de
Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, para
controle do disposto nesta Lei, síntese dos contratos efetivados. " (NR)

" Art. 7º. ....................................................................
§ 1º Para os efeitos deste artigo, não se consideram as vantagens de natureza
individual dos servidores ocupantes de cargos tomados como paradigma.
§ 2º Caberá ao Poder Executivo fixar as tabelas de remuneração para as
hipóteses de contratações previstas na alínea h do inciso VI do art. 2º. " (NR)

"Art. 12. .....................................................................
....................................................................................
III - pela extinção ou conclusão do projeto, definidos pelo contratante, nos
casos da alínea h do inciso VI do art. 2º.
§ 1º A extinção do contrato, nos casos dos incisos II e III, será comunicada com
a antecedência mínima de trinta dias.
........................................................................................ " (NR)

Art. 2º (Revogado pela Lei nº 11.526, de 04/10/2007).
............................................................................................................................................................
............................................................................................................................................................
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LEI Nº 11.355, DE 19 DE OUTUBRO DE 2006

Dispõe sobre a criação da Carreira da
Previdência, da Saúde e do Trabalho, do Plano de
Carreiras e Cargos de Ciência, Tecnologia,
Produção e Inovação em Saúde Pública da
Fiocruz, do Plano de Carreiras e Cargos do
Inmetro, do Plano de Carreiras e Cargos do IBGE
e do Plano de Carreiras e Cargos do INPI; o
enquadramento dos servidores originários das
extintas Tabelas de Especialistas no Plano de
Classificação de Cargos, de que trata a Lei nº
5.645, de 10 de dezembro de 1970, e no Plano
Único de Classificação e Retribuição de Cargos e
Empregos, de que trata a Lei nº 7.596, de 10 de
abril de 1987; a criação do Plano de Carreiras dos
Cargos de Tecnologia Militar, a reestruturação da
Carreira de Tecnologia Militar, de que trata a Lei
nº 9.657, de 3 de junho de 1998; a criação da
Carreira de Suporte Técnico à Tecnologia Militar;
a extinção da Gratificação de Desempenho de
Atividade de Tecnologia Militar - GDATM; e a
criação da Gratificação de Desempenho de
Atividade Técnico-Operacional em Tecnologia
Militar - GDATEM; a alteração da Gratificação
de Desempenho de Atividade de Controle e
Segurança de Tráfego Aéreo - GDASA, de que
trata a Lei nº 10.551, de 13 de novembro de 2002;
a alteração dos salários dos empregos públicos do
Hospital das Forças Armadas - HFA, de que trata
a Lei nº 10.225, de 15 de maio de 2001; a criação
de cargos na Carreira de Defensor Público da
União; a criação das Funções Comissionadas do
INSS - FCINSS; o auxílio-moradia para os
servidores de Estados e Municípios para a União,
a extinção e criação de cargos em comissão; e dá
outras providências.

Carreira da Previdência, da Saúde e do Trabalho

Art. 1º Fica estruturada a Carreira da Previdência, da Saúde e do Trabalho, composta
dos cargos efetivos vagos regidos pela Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, integrantes dos
Quadros de Pessoal do Ministério da Previdência Social, do Ministério da Saúde, do Ministério
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do Trabalho e Emprego e da Fundação Nacional de Saúde - FUNASA e dos cargos efetivos
cujos ocupantes sejam:

* Artigo, caput, com redação dada pela Lei nº 11.490, de 20/06/2007
I - integrantes da Carreira da Seguridade Social e do Trabalho, instituída pela Lei nº

10.483, de 3 de julho de 2002; ou
II - regidos pelo Plano de Classificação de Cargos, instituído pela Lei nº 5.645, de 10

de dezembro de 1970, ou por planos correlatos, desde que lotados nos Quadros de Pessoal do
Ministério da Previdência Social, do Ministério da Saúde e do Ministério do Trabalho e
Emprego ou da FUNASA, até 28 de fevereiro de 2006.

§ 1º Não se aplica o disposto no caput aos ocupantes dos cargos de Auditor-Fiscal do
Trabalho e de Procurador Federal.

§ 2º Os cargos da Carreira da Previdência, da Saúde e do Trabalho são agrupados em
classes e padrões, na forma do Anexo I.

§ 3º O disposto no § 1º, in fine, do art. 58 da Medida Provisória nº 2.229-43, de 6 de
setembro de 2001, não se aplica aos servidores da Carreira estruturada no caput deste artigo.

* § 3º com redação dada pela Lei nº 11.490, de 20/06/2007.

Art. 2º Os servidores ocupantes dos cargos referidos no caput deste artigo do art. 1º
serão enquadrados na Carreira da Previdência, da Saúde e do Trabalho, de acordo com as
respectivas atribuições, requisitos de formação profissional e posição relativa nas Tabelas de
Correlação, constantes do Anexo II desta Lei.

§ 1º O enquadramento de que trata o caput deste artigo dar-se-á mediante opção
irretratável do servidor, a ser formalizada no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da vigência da
Medida Provisória nº 301, de 29 de junho de 2006, na forma do Termo de Opção constante do
Anexo III desta Lei, com efeitos financeiros a partir das datas de implementação das tabelas de
vencimento básico referidas no Anexo IV desta Lei.

§ 2º A opção pela Carreira da Previdência, da Saúde e do Trabalho implica renúncia
às parcelas de valores incorporados à remuneração por decisão administrativa ou judicial,
referentes ao adiantamento pecuniário de que trata o art. 8º da Lei nº 7.686, de 2 de dezembro
de 1988, que vencerem após o início dos efeitos financeiros referidos no § 1º deste artigo.

§ 3º A renúncia de que trata o § 2º deste artigo fica limitada à diferença entre os
valores de remuneração resultantes do vencimento básico vigente no mês de fevereiro de 2006 e
os valores de remuneração resultantes do vencimento básico fixado para dezembro de 2011,
conforme disposto no Anexo IV desta Lei.

§ 4º Os valores incorporados à remuneração objeto da renúncia a que se refere o § 2º
deste artigo que forem pagos aos servidores ativos, aos aposentados e aos pensionistas, por
decisão administrativa ou judicial, no mês de fevereiro de 2006, sofrerão redução proporcional à
implementação das tabelas de vencimento básico de que trata o art. 7º desta Lei, e os valores
excedentes serão convertidos em diferença pessoal nominalmente identificada, de natureza
provisória, redutível na proporção acima referida, sujeita apenas ao índice de reajuste aplicável
às tabelas de vencimentos dos servidores públicos federais, a título de revisão geral das
remunerações e subsídios.

* § 4º com redação dada pela Lei nº 11.490, de 20/06/2007.
§ 5º Concluída a implementação das tabelas, em dezembro de 2011, o valor

eventualmente excedente continuará a ser pago como vantagem pessoal nominalmente
identificada, sujeita apenas ao índice de reajuste aplicável às tabelas de vencimento dos
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servidores públicos federais, a título de revisão geral das remunerações e subsídios, respeitado o
que dispõem os §§ 3º e 4º deste artigo.

§ 6º O enquadramento na Carreira da Previdência, da Saúde e do Trabalho não
poderá ensejar redução da remuneração percebida pelo servidor.

§ 7º Para fins de apuração do valor excedente referido nos §§ 4º e 5º deste artigo, a
parcela que vinha sendo paga em cada período de implementação das tabelas constantes do
Anexo IV desta Lei, sujeita à redução proporcional, não será considerada no demonstrativo da
remuneração recebida no mês anterior ao da aplicação.

§ 8º A opção de que trata o § 1º deste artigo sujeita os efeitos financeiros de ações
judiciais em curso, relativas ao adiantamento pecuniário referido no § 2º deste artigo, cujas
decisões sejam prolatadas após o início da implementação das tabelas de que trata o Anexo IV
desta Lei, aos critérios estabelecidos neste artigo.

§ 9ºO prazo para exercer a opção referida no § 1º deste artigo, no caso de servidores
afastados nos termos dos arts. 81 e 102 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, estender-
se-á até 30 (trinta) dias contados a partir do término do afastamento, assegurado o direito à
opção desde 30 de junho de 2006.

 * § 9º com redação dada pela Lei nº 11.490, de 20/06/2007.
§ 10.Para os servidores afastados que fizerem a opção após o prazo geral, os efeitos

financeiros serão contados na forma do § 1º deste artigo ou da data do retorno, conforme o caso.
* § 10 acrescido pela Lei nº 11.490, de 20/06/2007.

............................................................................................................................................................

............................................................................................................................................................
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LEI Nº 9.650, DE 27 DE MAIO DE 1998

Dispõe sobre o Plano de Carreira dos servidores
do Banco Central do Brasil e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O quadro de pessoal do Banco Central do Brasil é formado pela Carreira de
Especialista do Banco Central do Brasil, composta por cargos de Analista do Banco Central do
Brasil, de nível superior, e de Técnico do Banco Central do Brasil, de nível médio, e pela Carreira
de Procurador do Banco Central do Brasil, composta por cargos de Procurador do Banco Central
do Brasil, de nível superior.

*“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 10.769, de 19/11/2003.
Parágrafo único. O quantitativo de cargos de que trata este artigo é o constante do

Anexo I desta Lei.

Art. 2º. Não se aplica o instituto da redistribuição aos servidores do Banco Central do
Brasil e para o Banco Central do Brasil.
............................................................................................................................................................
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DECRETO-LEI Nº 969, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1938

Dispõe sobre os recenseamentos gerais do Brasil.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da
Constituição nos termos do art. 3º do decreto-lei n. 237, de 2 de fevereiro de 1938,

DECRETA:

Art. 1º Realizar-se-á decenalmente, no dia 1 de setembro dos anos de milésimo zero,
o recenseamento geral do Brasil.

§ 1º Cada recenseamento abrangerá em censos distintos realizados simultaneamente,
os aspectos demográficos, econômicos e sociais do País especificados no regulamento que for
para esse fim expedido.

§ 2º O regulamento estabelecerá o processo para a coleta dos dados censitários
relativos aos brasileiros residentes no estrangeiro ou temporariamente ausentes do País na data do
recenseamento.

Art. 2º Todo aquele que exercer função pública, civil ou militar, federal, estadual e
municipal, inclusive representação diplomática ou consular, fica obrigado, sob as penas
cominadas na lei penal, a prestar as informações e auxílios que lhe forem regularmente
solicitados para a operação censitária.
............................................................................................................................................................
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LEI Nº 9.279, DE 14 DE MAIO DE 1996

Regula direitos e obrigações relativos à
propriedade industrial.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei regula direitos e obrigações relativos à propriedade industrial.

Art. 2º A proteção dos direitos relativos à propriedade industrial, considerado o seu
interesse social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País, efetua-se mediante:

I - concessão de patentes de invenção e de modelo de utilidade;
II - concessão de registro de desenho industrial;
III - concessão de registro de marca;
IV - repressão às falsas indicações geográficas; e
V - repressão à concorrência desleal.

............................................................................................................................................................

............................................................................................................................................................
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LEI Nº 9.609, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a proteção da propriedade intelectual
de programa de computador, sua comercialização
no País, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º. Programa de computador é a expressão de um conjunto organizado de
instruções em linguagem natural ou codificada, contida em suporte físico de qualquer natureza,
de emprego necessário em máquinas automáticas de tratamento da informação, dispositivos,
instrumentos ou equipamentos periféricos, baseados em técnica digital ou análoga, para fazê-los
funcionar de modo e para fins determinados.

CAPÍTULO II
DA PROTEÇÃO AOS DIREITOS DE AUTOR E DO REGISTRO

Art. 2º. O regime de proteção à propriedade intelectual de programa de computador é
o conferido às obras literárias pela legislação de direitos autorais e conexos vigentes no País,
observado o disposto nesta Lei.

§ 1º Não se aplicam ao programa de computador as disposições relativas aos direitos
morais, ressalvado, a qualquer tempo, o direito do autor de reivindicar a paternidade do programa
de computador e o direito do autor de opor-se a alterações não-autorizadas, quando estas
impliquem deformação, mutilação ou outra modificação do programa de computador, que
prejudiquem a sua honra ou a sua reputação.

§ 2º Fica assegurada a tutela dos direitos relativos a programa de computador pelo
prazo de cinqüenta anos, contados a partir de 1º de janeiro do ano subseqüente ao da sua
publicação ou, na ausência desta, da sua criação.

§ 3º A proteção aos direitos de que trata esta Lei independe de registro.
§ 4º Os direitos atribuídos por esta Lei ficam assegurados aos estrangeiros

domiciliados no exterior, desde que o país de origem do programa conceda, aos brasileiros e
estrangeiros domiciliados no Brasil, direitos equivalentes.

§ 5º Inclui-se dentre os direitos assegurados por esta Lei e pela legislação de direitos
autorais e conexos vigentes no País aquele direito exclusivo de autorizar ou proibir o aluguel
comercial, não sendo esse direito exaurível pela venda, licença ou outra forma de transferência da
cópia do programa.

§ 6º O disposto no parágrafo anterior não se aplica aos casos em que o programa em
si não seja objeto essencial do aluguel.
............................................................................................................................................................
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LEI Nº 11.484, DE 31 DE MAIO DE 2007

Dispõe sobre os incentivos às indústrias de
equipamentos para TV Digital e de componentes
eletrônicos semicondutores e sobre a proteção à
propriedade intelectual das topografias de
circuitos integrados, instituindo o Programa de
Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da
Indústria de Semicondutores - PADIS e o
Programa de Apoio ao Desenvolvimento
Tecnológico da Indústria de Equipamentos para a
TV Digital - PATVD; altera a Lei nº 8.666, de 21
de junho de 1993; e revoga o art. 26 da Lei nº
11.196, de 21 de novembro de 2005.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DO APOIO AO DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO DA INDÚSTRIA DE

SEMICONDUTORES

Seção I
Do Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de Semicondutores

Art. 1º Fica instituído o Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da
Indústria de Semicondutores - PADIS, nos termos e condições estabelecidos por esta Lei.

Art. 2º É beneficiária do Padis a pessoa jurídica que realize investimento em pesquisa
e desenvolvimento - P&D na forma do art. 6º desta Lei e que exerça isoladamente ou em
conjunto, em relação a dispositivos:

I - eletrônicos semicondutores classificados nas posições 85.41 e 85.42 da
Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, as atividades de:

a) concepção, desenvolvimento e projeto (design);
 b) difusão ou processamento físico-químico; ou
 c) encapsulamento e teste;
II - mostradores de informação (displays) de que trata o § 2º deste artigo, as

atividades de:
 a) concepção, desenvolvimento e projeto (design);
 b) fabricação dos elementos fotossensíveis, foto ou eletroluminescentes e emissores

de luz; ou
 c) montagem final do mostrador e testes elétricos e ópticos.
§ 1º Para efeitos deste artigo, considera-se que a pessoa jurídica exerce as atividades:
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I - isoladamente, quando executar todas as etapas previstas na alínea em que se
enquadrar; ou

II - em conjunto, quando executar todas as atividades previstas no inciso em que se
enquadrar.

§ 2º O disposto no inciso II do caput deste artigo:
I - alcança os mostradores de informações (displays) relacionados em ato do Poder Executivo,
com tecnologia baseada em componentes de cristal líquido - LCD, fotoluminescentes (painel
mostrador de plasma - PDP), eletroluminescentes (diodos emissores de luz - LED, diodos
emissores de luz orgânicos - OLED ou displays eletroluminescentes a filme fino - TFEL) ou
similares com microestruturas de emissão de campo elétrico, destinados à utilização como
insumo em equipamentos eletrônicos;

II - não alcança os tubos de raios catódicos - CRT.
§ 3º A pessoa jurídica de que trata o caput deste artigo deve exercer, exclusivamente,

as atividades previstas neste artigo.
4º O investimento em pesquisa e desenvolvimento referido no caput deste artigo e o

exercício das atividades de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo devem ser efetuados
de acordo com projetos aprovados na forma do art. 5º desta Lei.
............................................................................................................................................................
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